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Editorial

Por meio do Decreto nº 5.813, de 22 de junho de 
2006, o governo federal aprovou a Política Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, a qual se consti-
tui em parte essencial das políticas públicas de saúde, 
meio ambiente, desenvolvimento econômico e social 
como um dos elementos fundamentais de transver-
salidade na implementação de ações capazes de pro-
mover melhorias na qualidade de vida da população 
brasileira, http://bvsms.saude.gov.br.

Assim como as demais políticas públicas, a Polí-
tica Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
(PNPMF) configura decisões de caráter geral que 
apontam rumos e linhas estratégicas de atuação go-
vernamental, reduzindo os efeitos da descontinuidade 
administrativa e potencializando os recursos disponí-
veis ao tornarem públicas, expressas e acessíveis à po-
pulação e aos formadores de opinião, as intenções do 
Governo no planejamento de programas, projetos e 
atividades. As ações decorrentes dessa Política, mani-
festadas em um Programa, são imprescindíveis para a 
melhoria do acesso da população a plantas medicinais 
e fitoterápicos, à inclusão social e regional, ao desen-
volvimento industrial e tecnológico, à promoção da 
segurança alimentar e nutricional, além do uso sus-
tentável da biodiversidade brasileira e da valorização 
e preservação do conhecimento tradicional associado 
das comunidades e povos tradicionais, http://bvsms.saude.gov.

br. A Portaria Interministerial nº 2960, de 9 de dezem-
bro de 2008, aprova o Programa Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos e cria o Comitê Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos.

Com vistas a atingir o objetivo da Política Nacio-
nal de Plantas Medicinais e Fitoterápicos que visa 

“garantir à população brasileira o acesso seguro e 
o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, 
promovendo o uso sustentável da biodiversidade, o 
desenvolvimento da cadeia produtiva e da indústria 
nacional”, o Programa Nacional de Plantas Medicinais 
e Fitoterápicos se propõe a:

• Construir e/ou aperfeiçoar marco regulatório em 

todas as etapas da cadeia produtiva de plantas
medicinais e fitoterápicos, a partir dos modelos e 

experiências existentes no Brasil e em outros
países, promovendo a adoção das boas práticas de 

cultivo, manipulação e produção de plantas
medicinais e fitoterápicos.
• Desenvolver instrumentos de fomento à pesqui-

sa, desenvolvimento de tecnologias e inovações
em plantas medicinais e fitoterápicos, nas diversas 

fases da cadeia produtiva.
• Desenvolver estratégias de comunicação, forma-

ção técnico-científica e capacitação no setor de
plantas medicinais e fitoterápicos.
• Inserir plantas medicinais, fitoterápicos e servi-

ços relacionados à Fitoterapia no SUS, com seguran-
ça, eficácia e qualidade, em consonância com as dire-
trizes da Política Nacional de Práticas

Integrativas e Complementares no SUS.
• Promover e reconhecer as práticas populares e 

tradicionais de uso de plantas medicinais e remédios 
caseiros.

• Promover o uso sustentável da biodiversidade e a 
repartição dos benefícios decorrentes do acesso

aos recursos genéticos de plantas medicinais e ao 
conhecimento tradicional associado.

• Promover a inclusão da agricultura familiar nas 
cadeias e nos arranjos produtivos das plantas

medicinais, insumos e fitoterápicos.
• Estabelecer mecanismos de incentivo ao desen-

volvimento sustentável das cadeias produtivas de
plantas medicinais e fitoterápicos, com vistas ao 

fortalecimento da indústria farmacêutica nacional e 
incremento das exportações de fitoterápicos e insu-
mos relacionados.

• Estabelecer uma política intersetorial para o de-
senvolvimento socioeconômico na área de plantas

medicinais e fitoterápicos.
Os artigos publicados nesta edição buscam esta-

belecer essa intima e forte relação com os anseios da 
PNPMF. O Instituto de Osmologia e Óleos essenciais 
(iooe) se entende dentro de todas as propostas sugeri-
das como:  Construir e/ou aperfeiçoar marco regula-
tório em todas as etapas da cadeia produtiva de plan-
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tas medicinais e fitoterápicos, a partir dos modelos e 
experiências existentes no Brasil e em outros países, 
promovendo a adoção das boas práticas de cultivo, 
manipulação e produção de plantas medicinais e fi-
toterápicos; desenvolver instrumentos de fomento à 
pesquisa, desenvolvimento de tecnologias e inovações 
em plantas medicinais e fitoterápicos, nas diversas 
fases da cadeia produtiva;  desenvolver estratégias de 
comunicação, formação técnico-científica e capaci-
tação no setor de plantas medicinais e fitoterápicos 
entre outras http://bvsms.saude.gov.br.  Com isso o Brazilian 
Journal of Natural Sciences (BJNS) se mantem com 
sua missão de vanguarda na divulgação do que se faz 
necessário a tão importante desenvolvimento susten-
tável da biodiversidade brasileira e da valorização e 
preservação do conhecimento tradicional associado 
das comunidades e povos tradicionais.

Boa leitura a todos (as).

Editor chefe


